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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ELZA ELDA TRICCA NEVES 
ADVOGADO : JOSE BARTOLOMEU DE SOUZA LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
ANISTIA. CUMULAÇÃO DE APOSENTADORIA EXCEPCIONAL 
DE ANISTIADO COM APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. LEI 10.559/02. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. 

1. Cuida-se de agravo interno em que se discute a 
possibilidade de cumulação de benefício de aposentadoria excepcional 
com aposentadoria previdenciária. O Tribunal de origem, de posse do 
acervo fático-probatório, reconheceu a impossibilidade de cumulação 
solicitada, uma vez que o tempo de contribuição buscado à concessão da 
aposentadoria previdenciária será o mesmo utilizado para o benefício 
excepcional de anistiado.

2. A jurisprudência interativa desta Corte leciona no 
sentido de que não é possível acumulação de pagamentos ou benefícios 
ou indenização com o mesmo fundamento. 

Agravo interno improvido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça  "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 
 
 Brasília (DF), 23 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ELZA ELDA TRICCA NEVES 
ADVOGADO : JOSE BARTOLOMEU DE SOUZA LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto por ELZA ELDA TRICCA 
NEVES contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial 
interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal 
da 3ª Região, que negou provimento ao agravo regimental da recorrente nos termos da 
seguinte ementa (fl. 108, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. REDISCUSSÃO DE 
MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a 
possibilidade de o recurso ser julgado pelo respeclivo Relator.

- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do 
Relator não deve ser alterada quando fundamentada e nela não se 
vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano 
irreparável ou de difícil reparação para a parte.

- A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e 
orientou-se pelo entendimento jurisprudencial dominante. Pretende o 
agravante, cm sede de agravo, rediscutir argumentos já enfrentados 
pela decisão recorrida.

- Agravo desprovido. Decisão mantida".

A decisão agravada não conheceu do recurso especial do agravante nos 
termos da seguinte ementa (fl. 168, e-STJ):

 "PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. ANISTIA. 
CUMULAÇÃO DE APOSENTADORIA EXCEPCIONAL DE 
ANISTIADO COM APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. LEI Nº 10.559/02. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO".

Aduz o agravante que a decisão merece reforma, porquanto há 
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entendimento do STJ em sentido diverso do consignado na decisão monocrática e 
acrescente (fl. 181, e-STJ):

"Com a devida vênia, a r. decisão agravada merece ser 
reconsiderada, posto não se tratar de cumulação entre benefícios 
previdenciários, mas sim entre benefícios com naturezas jurídicas e 
suportes fáticos claramente distintos entre sí. Vejamos. Os benefícios 
decorrentes de anistia política do artigo 8o, do ADCT, e Lei n° 
10.559/2002 ostentam natureza indenizatória,não integram o Regime 
Geral da Previdência Social e têm como destinatários os ex-presos e 
perseguidos políticos, ostentando natureza indenizatória e sendo 
custeados pelo Tesouro Nacional. Sua concessão independe do 
preenchimento dos requisitos e pressupostos da legislação 
previdenciária, pois resulta de uma disposição da Lei de Anistia. Os 
benefícios previdenciários, ao contrário, estão previstos no RGPS, 
ostentam natureza contributiva (uma vez que são custeados pelas 
contribuições dos segurados) e têm regime jurídico disciplinado na 
Lei n° 8.213/91".

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, suscita a manutenção da decisão 
recorrida pelos mesmos fundamentos.

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
ANISTIA. CUMULAÇÃO DE APOSENTADORIA EXCEPCIONAL 
DE ANISTIADO COM APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. LEI 10.559/02. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. 

1. Cuida-se de agravo interno em que se discute a 
possibilidade de cumulação de benefício de aposentadoria excepcional 
com aposentadoria previdenciária. O Tribunal de origem, de posse do 
acervo fático-probatório, reconheceu a impossibilidade de cumulação 
solicitada, uma vez que o tempo de contribuição buscado à concessão da 
aposentadoria previdenciária será o mesmo utilizado para o benefício 
excepcional de anistiado.

2. A jurisprudência interativa desta Corte leciona no 
sentido de que não é possível acumulação de pagamentos ou benefícios 
ou indenização com o mesmo fundamento. 

Agravo interno improvido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

A decisão não merece reparos.

Cuida-se de agravo interno em que se discute a possibilidade de 
cumulação de benefício de aposentadoria excepcional com aposentadoria previdenciária.

Alega a parte ora recorrente que o pleito insurgido não se trata de 
cumulação entre benefícios previdenciários, mas sim entre benefícios com naturezas 
jurídicas e suportes fáticos claramente distintos entre si.

O Tribunal de origem, de posse do acervo fático-probatório, reconheceu 
a impossibilidade de cumulação do benefício de aposentadoria excepcional com a 
aposentadoria previdenciária, uma vez que o tempo de contribuição buscado à 
concessão da aposentadoria previdenciária será o mesmo utilizado para o 
benefício excepcional de anistiado, nos seguintes termos (fl. 79, e-STJ):

"Após ser declarado anistiado político em 1988, passou a 
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receber aposentadoria especial de anistiado (NB-58/85.029.640-4), 
cessando a partir de então o pagamento da aposentadoria pretérita 
A cessação ocorreu nos termos ao ordenamento jurídico.

[...] Ao que consta, a substituição da aposentadoria do regime 
geral (1979) pela de anistiado (1988) já indica, só por só, que ambas 
possuem mesmo suporte fático.

[...] No caso, o tempo de serviço exercido pelo segurado, bem 
como aquele em que permaneceu afastado de suas atividades 
laborativas em decorrência dos atos de exceção praticados pelo 
regime militar, foram utilizados na concessão do benefício de 
aposentadoria excepcional de anistiado político e também na 
concessão da aposentadoria por tempo de serviço do regime urbano.

Assim, parte autora não possui direito a ambos os regimes, pois 
implicaria bis in idem." Sobre o tema, importa consignar que não é 
possível utilizar duplamente o mesmo suporte fático para percepção 
de dois benefícios em favor do titular do benefício por expressa 
proibição legal (Lei nº 10.559/02):

"Art. 16. Os direitos expressos nesta Lei não excluem os 
conferidos por outras normas legais ou constitucionais, vedada a 
acumulação de quaisquer pagamentos ou benefícios ou indenização 
com o mesmo fundamento, facultando-se a opção mais favorável." 
Sobre o tema, esta Corte já se manifestou no mesmo sentido".

Nesse sentido, observa-se que o pedido inicial enseja cumulação de 
benefício vedado pela jurisprudência, conforme precedentes abaixo:

"PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. ANISTIA. 
CUMULAÇÃO DE PENSÃO EXCEPCIONAL DE ANISTIADO 
COM PENSÃO POR MORTE. LEI 10.559/02 E DECRETO 611/92. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. Não é possível promover a cumulação de benefício 
previdenciário de pensão por morte com pensão de anistiado, haja 
vista que o Decreto 611/92 estabeleceu critérios objetivos à 
concessão do benefício excepcional ao anistiado, fazendo expressa 
menção ao direito de optar pela aposentadoria comum ou 
excepcional, se qualquer delas se mostrar mais vantajosa ao 
beneficiário.

2. No mesmo sentido, conferindo uma interpretação Superior 
Tribunal de Justiça 29/22 sistemática, a Lei 10.559/02 reforçou a 
disposição normativa anterior ao dispor que não é possível 
acumulação de pagamentos ou benefícios ou indenização com o 
mesmo fundamento, facultando-se a opção mais favorável, nos 
moldes do art.16 da mencionada lei.

3. Promover uma análise quanto à inexistência de similitude 
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fática que ensejaram os benefícios suscitados também encontra óbice 
sumular presente no enunciado de Súmula 7/STJ, visto que o 
aprofundamento nesse aspecto enseja um inevitável reexame do 
acervo fático probatório.

Agravo regimental improvido" (AgRg no REsp 1.564.222/SP, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 23/02/2016, DJe 02/03/2016.).

Ainda, importa consignar que a jurisprudência desta Corte tem decidido, 
em situações limitadas, a possibilidade de cumulação da aposentadoria excepcional com 
outros benefícios previdenciários se ocorrerem as hipóteses de acumulação 
constitucional de cargos e funções, o que não se visualiza no presente caso.

Nesse sentido, confiram-se:

"CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
ANISTIADO. ACUMULAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS. 
TECNOLOGISTA DO IBGE. PROFESSOR UNIVERSITÁRIO. 
REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA. INCOMPATIBILIDADE 
DE HORÁRIOS NÃO CONFIGURADA. SEGURANÇA 
CONCEDIDA.

1. Havendo compatibilidade de horários, é permitida a 
acumulação remunerada de um cargo de professor com outro 
técnico ou científico, nos termos do art. 37, inc. XVI, letra "b", da 
Constituição Federal.

2. O impetrante foi admitido como Professor da UnB em 
11/4/62. Foi demitido por razões políticas em 10/11/65. Por força da 
Emenda Constitucional 26/85, foi anistiado e reintegrado em 1º/7/88, 
tendo sido, imediatamente, beneficiado com licença sem vencimentos 
até a data de sua aposentadoria nesse cargo, em 14/4/92, que se deu 
sob o regime de dedicação exclusiva, conforme Decreto 94.667/87. 
Nesse intervalo, foi admitido, em 17/10/72, no cargo de Tecnologista 
do IBGE, lá permanecendo até sua aposentadoria, ocorrida em 
24/11/97.

3. Assim, remanesceu atendido o requisito constitucional da 
compatibilidade de horários, uma vez que, no período de acumulação 
na ativa, compreendido entre 1º/7/88 e 14/4/92, o impetrante 
cumprira integralmente o horário de trabalho referente ao cargo de 
Tecnologista. Sequer foi, nesse período, remunerado duplamente pelo 
erário.

4. Desse modo, porque não questionada a natureza técnica do 
cargo de Tecnologista, em que se deu a aposentadoria no IBGE, e 
porque não houve a efetiva incompatibilidade de horários, não se 
tem como desatendida a exceção à regra constitucional de 
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inacumulabilidade, conforme art. 37, XVI, letra “b”, da Lei 
Fundamental.

5. Segurança concedida" (MS 11.566/DF, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
28/3/2007, DJ 16/4/2007, p.165.);

 "ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ANISTIA POLÍTICA. NÃO APERFEIÇOAMENTO DA 
DECADÊNCIA. PRESTAÇÃO MENSAL, PERMANENTE E 
CONTINUADA E EFEITO FINANCEIRO RETROATIVO. 
ILEGALIDADE NA CUMULAÇÃO DESSES BENEFÍCIOS. 
PODER-DEVER DE A ADMINISTRAÇÃO REVER OS SEUS ATOS. 
AUTOTUTELA. PEDIDO SUCESSIVO CUJA SORTE SEGUE O 
PLEITO PRINCIPAL.

1. Caso em que se impetra writ of mandamus contra ato do 
Senhor Ministro de Estado da Justiça, consubstanciado na edição da 
Portaria n. 3.591, de 28 de outubro de 2009, a qual invalidou a 
Portaria n. 3.296, de 4 de novembro de 2004, ratificou o 
reconhecimento da anistia relativamente ao impetrante e concedeu a 
prestação mensal, permanente e continuada, mas excluiu do 
montante a rubrica concernente ao efeito financeiro retroativo.

2. A decadência não se aperfeiçoou. Isso porque, no caso sub 
examinem, o termo a quo do aludido instituto, à luz do § 1º do art. 54 
da Lei n. 9.784/99, iniciou-se na data em que o impetrante 
efetivamente percebeu o primeiro pagamento da prestação mensal, 
ou seja, em janeiro de 2005 (fl.. 66). E, tendo em vista que a 
publicação da Portaria n. 3.591, de 28 de outubro de 2009, que 
decotou a verba relativa aos efeitos retroativos, deu-se em 29 de 
outubro de 2009 (fl. 117), o lapso decadencial de 5 (cinco) anos foi 
respeitado.

3. Inexiste direito líquido e certo do impetrante de receber a 
prestação mensal, permanente e continuada acrescida de outro 
benefício, qual seja, o efeito financeiro retroativo, em 
cumulatividade pelo reconhecimento da anistia, consoante o cânon 
do art. 16 da Lei n. 10.559/02, que é claro ao vedar a cumulação de 
quaisquer pagamentos, benefícios ou indenizações com o mesmo 
fundamento.

4. Administração Pública agiu corretamente, porque, ao 
constatar vício de legalidade mediante regular procedimento 
administrativo, invalidou a Portaria n. 3.296/04 e editou a Portaria 
n. 3.591/09, esta no sentido de conceder a prestação mensal, 
permanente e continuada e de cancelar a indevida cumulação 
advinda do cômputo do efeito financeiro retroativo.

5. O poder de autotutela confere à Administração a 
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prerrogativa de rever os seus próprios atos em estrita observância 
ao princípio da legalidade. Isso decorre do poder-dever geral de 
vigilância que a Administração deve exercer sobre os seus atos. 
Logo, não se revela ilegal o ato que determinou, ex officio, a 
instauração de processo administrativo para apurar a ilegalidade da 
substituição do regime de aposentadoria excepcional pela prestação 
mensal, já que esta acumulava o efeito financeiro retroativo.

6. A edição da Portaria n. 3.591/09 visa justamente a atender a 
escolha da opção mais favorável pelo impetrante e conceder-lhe a 
prestação mensal, permanente e continuada, mas com a adequação 
do valor recebido de acordo com a sua categoria profissional e sem a 
indevida cumulação de benefícios.

7. A mesma sorte do pedido principal segue o pleito sucessivo. 
Se o art.16 da Lei n. 10.559/02 veda a cumulação de benefícios de 
quaisquer espécies com o mesmo fundamento, é defeso ao impetrante 
perceber a prestação mensal, permanente e continuada em 
cumulação com o efeito financeiro retroativo, ainda que com o 
abatimento de eventual quantia recebida por ocasião da sua 
readmissão pela Vasp.

8. Segurança denegada" (MS 14.810/DF, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
26/5/2010.).

Nesse sentido, não se desconhece a jurisprudência interativa desta Corte. 
Não há nos autos elementos capazes de modificar a decisão ora recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso, é como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0119518-0 REsp 1.598.979 / SP

Números Origem:  00029811820114036104  201161040029814  29811820114036104

PAUTA: 23/08/2016 JULGADO: 23/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELZA ELDA TRICCA NEVES 
ADVOGADO : JOSE BARTOLOMEU DE SOUZA LIMA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELZA ELDA TRICCA NEVES 
ADVOGADO : JOSE BARTOLOMEU DE SOUZA LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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